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Elementos envolvidos na interpretação textual3

Toda interpretação de texto envolve alguns elementos, os quais precisam ser levados em consideração para uma interpretação completa
a) Texto: é a manifestação da linguagem. O texto4 é uma unidade global de comunicação que expressa uma ideia ou trata de um assunto 

determinado, tendo como referência a situação comunicativa concreta em que foi produzido, ou seja, o contexto. São enunciados constituídos de 
diferentes formas de linguagem (verbal, vocal, visual) cujo objetivo é comunicar. Todo texto se constrói numa relação entre essas linguagens, as in-
formações, o autor e seus leitores. Ao pensarmos na linguagem verbal, ele se estrutura no encadeamento de frases que se ligam por mecanismos 
de coesão (relação entre as palavras e frases) e coerência (relação entre as informações). Essa relação entre as estruturas linguísticas e a organiza-
ção das ideias geram a construção de diferentes sentidos. O texto constitui-se na verdade em um espaço de interação entre autores e leitores de 
contextos diversos. 5Dizemos que o texto é um todo organizado de sentido construído pela relação de sentido entre palavras e frases interligadas.

b) Contexto: é a unidade maior em que uma menor se insere. Pode ser extra ou intralinguístico. O primeiro refere-se a tudo mais 
que possa estar relacionado ao ato da comunicação, como época, lugar, hábitos linguísticos, grupo social, cultural ou etário dos falantes 
aos tempos e lugares de produção e de recepção do texto. Toda fala ou escrita ocorre em situações sociais, históricas e culturais. A con-
sideração desses espaços de circulação do texto leva-nos a descobrir sentidos variados durante a leitura. O segundo se refere às relações 
estabelecidas entre palavras e ideias dentro do texto. Muitas vezes, o entendimento de uma palavra ou ideia só ocorre se considerarmos 
sua posição dentro da frase e do parágrafo e a relação que ela estabelece com as palavras e com as informações que a precedem ou a 
sucedem. Vamos a dois exemplos para entendermos esses dois contextos, muito necessários à interpretação de um texto.

Observemos o primeiro texto

https://epoca.globo.com/vida/noticia/2015/01/o-mundo-visto-bpor-mafaldab.html

Na tirinha anterior, a personagem Mafalda afirma ao Felipe que há um doente na casa dela. Quando pensamos na palavra doente, já pensamos 
em um ser vivo com alguma enfermidade. Entretanto, ao adentrar o quarto, o leitor se depara com o globo terrestre deitado sobre a cama. A inter-
pretação desse texto, constituído de linguagem verbal e visual, ocorre pela relação que estabelecemos entre o texto e o contexto extralinguístico. Se 
pensarmos nas possíveis doenças do mundo, há diversas possibilidades de sentido de acordo com o contexto relacionado, dentre as quais listamos: 
problemas ambientais, corrupção, problemas ditatoriais (relacionados ao contexto de produção das tiras da Mafalda), entre outros.

Observemos agora um exemplo de intralinguístico

https://www.imagemwhats.com.br/tirinhas-do-calvin-e-haroldo-para-compartilhar-143/
3  https://mundoeducacao.bol.uol.com.br/redacao/o-que-texto.htm

KOCH, Ingedore V. e ELIAS, Vanda M. Ler e Compreender os Sentidos do Texto. São Paulo: Contexto, 2006. 
4  https://www.enemvirtual.com.br/o-que-e-texto-e-contexto/

5  PLATÃO, Fiorin, Lições sobre o texto. Ática 2011.
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Nessa tirinha anterior, podemos observar que, no segundo 
quadrinho, a frase “eu acho que você vai” só pode ser compreendi-
da se levarmos em consideração o contexto intralinguístico. Ao con-
siderarmos o primeiro quadrinho, conseguimos entender a mensa-
gem completa do verbo “ir”, já que obstemos a informação que ele 
não vai ou vai à escola 

c) Intertexto/Intertextualidade: ocorre quando percebemos a 
presença de marcas de outro(s) texto(s) dentro daquele que esta-
mos lendo. Observemos o exemplo a seguir

https://priscilapantaleao.wordpress.com/2013/06/26/tipos-de-inter-
textualidade/

Na capa do gibi anterior, vemos a Magali na atuação em uma 
peça de teatro. Ao pronunciar a frase “comer ou não comer”, pela 
estrutura da frase e pelos elementos visuais que remetem ao teatro 
e pelas roupas, percebemos marca do texto de Shakespeare, cuja 
frase seria “ser ou não”. Esse é um bom exemplo de intertexto.

Conhecimentos necessários à interpretação de texto6
Na leitura de um texto são mobilizados muitos conhecimentos 

para uma ampla compreensão. São eles:
Conhecimento enciclopédico:  conhecimento de mundo; co-

nhecimento prévio que o leitor possui a partir das vivências e lei-
turas realizadas ao longo de suas trajetórias. Esses conhecimentos 
são essenciais à interpretação da variedade de sentidos possíveis 
em um texto. 

O conceito de conhecimento Prévio7 refere-se a uma informa-
ção guardada em nossa mente e que pode ser acionada quando 
for preciso. Em nosso cérebro, as informações não possuem locais 
exatos onde serão armazenadas, como gavetas. As memórias são 
complexas e as informações podem ser recuperadas ou reconstruí-
das com menor ou maior facilidade. Nossos conhecimentos não são 

6  KOCH, Ingedore V. e ELIAS, Vanda M. Ler e Compreender os Sentidos do 
Texto. São Paulo: Contexto, 2006. 

7  https://bit.ly/2P415JM.

estáticos, pois o cérebro está captando novas informações a cada 
momento, assim como há informações que se perdem. Um conhe-
cimento muito utilizado será sempre recuperado mais facilmente, 
assim como um pouco usado precisará de um grande esforço para 
ser recuperado. Existem alguns tipos de conhecimento prévio: o in-
tuitivo, o científico, o linguístico, o enciclopédico, o procedimental, 
entre outros. No decorrer de uma leitura, por exemplo, o conheci-
mento prévio é criado e utilizado. Por exemplo, um livro científico 
que explica um conceito e depois fala sobre a utilização desse con-
ceito. É preciso ter o conhecimento prévio sobre o conceito para 
se aprofundar no tema, ou seja, é algo gradativo. Em leitura, o co-
nhecimento prévio são informações que a pessoa que está lendo 
necessita possuir para ler o texto e compreendê-lo sem grandes 
dificuldades. Isso é muito importante para a criação de inferências, 
ou seja, a construção de informações que não são apresentadas no 
texto de forma explícita e para a pessoa que lê conectar partes do 
texto construindo sua coerência.

Conhecimento linguístico: conhecimento da linguagem; Capa-
cidade de decodificar o código linguístico utilizado; Saber acerca do 
funcionamento do sistema linguístico utilizado (verbal, visual, vo-
cal).

Conhecimento genérico: saber relacionado ao gênero textu-
al utilizado. Para compreender um texto é importante conhecer a 
estrutura e funcionamento do gênero em que ele foi escrito, es-
pecialmente a função social em que esse gênero é usualmente em-
pregado.

Conhecimento interacional: relacionado à situação de produ-
ção e circulação do texto. Muitas vezes, para entender os sentidos 
presente no texto, é importante nos atentarmos para os diversos 
participantes da interação social (autor, leitor, texto e contexto de 
produção).

Diferentes Fases de Leitura8

Um texto se constitui de diferentes camadas. Há as mais super-
ficiais, relacionadas à organização das estruturas linguísticas, e as 
mais profundas, relacionadas à organização das informações e das 
ideias contidas no texto. Além disso, existem aqueles sentidos que 
não estão imediatamente acessíveis ao leitor, mas requerem uma 
ativação de outros saberes ou relações com outros textos. 

Para um entendimento amplo e profundo do texto é necessário 
passar por todas essas camadas. Por esse motivo, dizemos que há 
diferentes fases da leitura de um texto.

Leitura de reconhecimento ou pré-leitura: classificada como 
leitura prévia ou de contato. É a primeira fase de leitura de um 
texto, na qual você faz um reconhecimento do “território” do tex-
to. Nesse momento identificamos os elementos que compõem o 
enunciado. Observamos o título, subtítulos, ilustrações, gráficos. É 
nessa fase que entramos em contato pela primeira vez com o as-
sunto, com as opiniões e com as informações discutidas no texto.

Leitura seletiva: leitura com vistas a localizar e selecionar in-
formações específicas. Geralmente utilizamos essa fase na busca de 
alguma informação requerida em alguma questão de prova. A lei-
tura seletiva seleciona os períodos e parágrafos que possivelmente 
contém uma determinada informação procurada.

8  CAVALCANTE FILHO, U. ESTRATÉGIAS DE LEITURA, ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO 
DE TEXTOS NA UNIVERSIDADE: DA DECODIFICAÇÃO À LEITURA CRÍTICA. In: 

ANAIS DO XV CONGRESSO NACIONAL DE LINGUÍSTICA E FILOLOGIA
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Vejamos:

• Guias

– Para abrirmos outras guias podemos simplesmente teclar CTRL + T ou

Vejamos os comandos principais de acordo com os símbolos da imagem:

1 Botão Voltar uma página

2 Botão avançar uma página

3 Botão atualizar a página

4 Barra de Endereço.

5 Adicionar Favoritos

6 Ajustes Gerais

7 Menus para a página atual.

8 Lista de Leitura

Perceba que o Safari, como os outros, oferece ferramentas bastante comuns.
Vejamos algumas de suas funcionalidades:

• Lista de Leitura e Favoritos
No Safari é possível adicionar sites à lista de leitura para posterior consulta, ou aos favoritos, caso deseje salvar seus endereços. Para 

adicionar uma página, clique no “+” a que fica à esquerda da barra de endereços, digite um nome ou mantenha o sugerido e pronto.
Por padrão, o Safari salva seus sites na lista de leitura, mas você pode criar pastas para organizar melhor seus favoritos. Para removê-

-lo, basta clicar em excluir.
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II - a preparação básica para a cidadania e o trabalho, toma-
do este como princípio educativo, para continuar aprendendo, de 
modo a ser capaz de enfrentar novas condições de ocupação e 
aperfeiçoamento posteriores;

III - o desenvolvimento do educando como pessoa humana, in-
cluindo a formação ética e estética, o desenvolvimento da autono-
mia intelectual e do pensamento crítico;

IV - a compreensão dos fundamentos científicos e tecnológicos 
presentes na sociedade contemporânea, relacionando a teoria com 
a prática.

§ 1º O Ensino Médio deve ter uma base unitária sobre a qual 
podem se assentar possibilidades diversas como preparação geral 
para o trabalho ou, facultativamente, para profissões técnicas; na 
ciência e na tecnologia, como iniciação científica e tecnológica; na 
cultura, como ampliação da formação cultural.

§ 2º A definição e a gestão do currículo inscrevem-se em uma 
lógica que se dirige aos jovens, considerando suas singularidades, 
que se situam em um tempo determinado.

§ 3º Os sistemas educativos devem prever currículos flexíveis, 
com diferentes alternativas, para que os jovens tenham a oportuni-
dade de escolher o percurso formativo que atenda seus interesses, 
necessidades e aspirações, para que se assegure a permanência dos 
jovens na escola, com proveito, até a conclusão da Educação Básica.

CAPÍTULO II
MODALIDADES DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Art. 27. A cada etapa da Educação Básica pode corresponder 
uma ou mais das modalidades de ensino: Educação de Jovens e 
Adultos, Educação Especial, Educação Profissional e Tecnológica, 
Educação do Campo, Educação Escolar Indígena e Educação aDis-
tância.

SEÇÃO I
EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

Art. 28. A Educação de Jovens e Adultos (EJA) destina-se aos 
que se situam na faixa etária superior à considerada própria, no ní-
vel de conclusão do Ensino Fundamental e do Ensino Médio.

§ 1º Cabe aos sistemas educativos viabilizar a oferta de cursos 
gratuitos aos jovens e aos adultos, proporcionando-lhes oportuni-
dades educacionais apropriadas, consideradas as características do 
alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, mediante 
cursos, exames, ações integradas e complementares entre si, estru-
turados em um projeto pedagógico próprio.

§ 2º Os cursos de EJA, preferencialmente tendo a Educação 
Profissional articulada com a Educação Básica, devem pautar-se 
pela flexibilidade, tanto de currículo quanto de tempo e espaço, 
para que seja(m):

I - rompida a simetria com o ensino regular para crianças e ado-
lescentes, de modo a permitir percursos individualizados e conteú-
dos significativos para os jovens e adultos;

II - providos o suporte e a atenção individuais às diferentes ne-
cessidades dos estudantes no processo de aprendizagem, mediante 
atividades diversificadas;

III - valorizada a realização de atividades e vivências socializa-
doras, culturais, recreativas e esportivas, geradoras de enriqueci-
mento do percurso formativo dos estudantes;

IV - desenvolvida a agregação de competências para o trabalho;

V - promovida a motivação e a orientação permanente dos es-
tudantes, visando maior participação nas aulas e seu melhor apro-
veitamento e desempenho;

VI - realizada, sistematicamente, a formação continuada, desti-
nada, especificamente, aos educadores de jovens e adultos.

SEÇÃO II
EDUCAÇÃO ESPECIAL

Art. 29. A Educação Especial, como modalidade transversal a 
todos os níveis, etapas e modalidades de ensino, é parte integrante 
da educação regular, devendo ser prevista no projeto político-peda-
gógico da unidade escolar.

§ 1º Os sistemas de ensino devem matricular os estudantes 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação nas classes comuns do ensino regular e 
no Atendimento Educacional Especializado (AEE), complementar ou 
suplementar à escolarização, ofertado em salas de recursos multi-
funcionais ou em centros de AEE da rede pública ou de instituições 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos.

§ 2º Os sistemas e as escolas devem criar condições para que 
o professor da classe comum possa explorar as potencialidades de 
todos os estudantes, adotando uma pedagogia dialógica, interativa, 
interdisciplinar e inclusiva e, na interface, o professor do AEE deve 
identificar habilidades e necessidades dos estudantes, organizar e 
orientar sobre os serviços e recursos pedagógicos e de acessibilida-
de para a participação e aprendizagem dos estudantes.

§ 3º Na organização desta modalidade, os sistemas de ensino 
devem observar as seguintes orientações fundamentais:

I - o pleno acesso e a efetiva participação dos estudantes no 
ensino regular;

II - a oferta do atendimento educacional especializado;
III - a formação de professores para o AEE e para o desenvolvi-

mento de práticas educacionais inclusivas;
IV - a participação da comunidade escolar;
V - a acessibilidade arquitetônica, nas comunicações e informa-

ções, nos mobiliários e equipamentos e nos transportes;
VI - a articulação das políticas públicas intersetoriais.

SEÇÃO III
EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

Art. 30. A Educação Profissional e Tecnológica, no cumprimento 
dos objetivos da educação nacional, integra-se aos diferentes níveis 
e modalidades de educação e às dimensões do trabalho, da ciência 
e da tecnologia, e articula-se com o ensino regular e com outras 
modalidades educacionais: Educação de Jovens e Adultos, Educa-
ção Especial e Educação a Distância.

Art. 31. Como modalidade da Educação Básica, a Educação 
Profissional e Tecnológica ocorre na oferta de cursos de formação 
inicial e continuada ou qualificação profissional e nos de Educação 
Profissional Técnica de nível médio.

Art. 32. A Educação Profissional Técnica de nível médio é de-
senvolvida nas seguintes formas:

I - articulada com o Ensino Médio, sob duas formas:
a) integrada, na mesma instituição; ou
b) concomitante, na mesma ou em distintas instituições;
II - subsequente, em cursos destinados a quem já tenha conclu-

ído o Ensino Médio.
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Art. 13. Os sistemas de ensino, mediante ação integrada com 
os sistemas de saúde, devem organizar o atendimento educacional 
especializado a alunos impossibilitados de freqüentar as aulas em 
razão de tratamento de saúde que implique internação hospitalar, 
atendimento ambulatorial ou permanência prolongada em domi-
cílio.

§ 1o As classes hospitalares e o atendimento em ambiente do-
miciliar devem dar continuidade ao processo de desenvolvimento 
e ao processo de aprendizagem de alunos matriculados em escolas 
da Educação Básica, contribuindo para seu retorno e reintegração 
ao grupo escolar, e desenvolver currículo flexibilizado com crianças, 
jovens e adultos não matriculados no sistema educacional local, fa-
cilitando seu posterior acesso à escola regular.

§ 2o Nos casos de que trata este Artigo, a certificação de fre-
qüência deve ser realizada com base no relatório elaborado pelo 
professor especializado que atende o aluno

Art. 14. Os sistemas públicos de ensino serão responsáveis 
pela identificação, análise, avaliação da qualidade e da idoneidade, 
bem como pelo credenciamento de escolas ou serviços, públicos ou 
privados, com os quais estabelecerão convênios ou parcerias para 
garantir o atendimento às necessidades educacionais especiais de 
seus alunos, observados os princípios da educação inclusiva

Art. 15. A organização e a operacionalização dos currículos es-
colares são de competência e responsabilidade dos estabelecimen-
tos de ensino, devendo constar de seus projetos pedagógicos as 
disposições necessárias para o atendimento às necessidades edu-
cacionais especiais de alunos, respeitadas, além das diretrizes cur-
riculares nacionais de todas as etapas e modalidades da Educação 
Básica, as normas dos respectivos sistemas de ensino.

Art. 16. É facultado às instituições de ensino, esgotadas as pos-
sibilidades pontuadas nos Artigos 24 e 26 da LDBEN, viabilizar ao 
aluno com grave deficiência mental ou múltipla, que não apresen-
tar resultados de escolarização previstos no Inciso I do Artigo 32 da 
mesma Lei, terminalidade específica do ensino fundamental, por 
meio da certificação de conclusão de escolaridade, com histórico 
escolar que apresente, de forma descritiva, as competências desen-
volvidas pelo educando, bem como o encaminhamento devido para 
a educação de jovens e adultos e para a educação profissional.

Art. 17. Em consonância com os princípios da educação inclu-
siva, as escolas das redes regulares de educação profissional, públi-
cas e privadas, devem atender alunos que apresentem necessida-
des educacionais especiais, mediante a promoção das condições de 
acessibilidade, a capacitação de recursos humanos, a flexibilização 
e adaptação do currículo e o encaminhamento para o trabalho, con-
tando, para tal, com a colaboração do setor responsável pela educa-
ção especial do respectivo sistema de ensino.

§ 1o As escolas de educação profissional podem realizar par-
cerias com escolas especiais, públicas ou privadas, tanto para cons-
truir competências necessárias à inclusão de alunos em seus cursos 
quanto para prestar assistência técnica e convalidar cursos profis-
sionalizantes realizados por essas escolas especiais

§ 2o As escolas das redes de educação profissional podem ava-
liar e certificar competências laborais de pessoas com necessidades 
especiais não matriculadas em seus cursos, encaminhando-as, a 
partir desses procedimentos, para o mundo do trabalho.

Art. 18. Cabe aos sistemas de ensino estabelecer normas para 
o funcionamento de suas escolas, a fim de que essas tenham as 
suficientes condições para elaborar seu projeto pedagógico e pos-
sam contar com professores capacitados e especializados, con-
forme previsto no Artigo 59 da LDBEN e com base nas Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Formação de Docentes da Educação 
Infantil e dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, em nível médio, 
na modalidade Normal, e nas Diretrizes Curriculares Nacionais para 
a Formação de Professores da Educação Básica, em nível superior, 
curso de licenciatura de graduação plena.

§ 1º São considerados professores capacitados para atuar em 
classes comuns com alunos que apresentam necessidades educa-
cionais especiais aqueles que comprovem que, em sua formação, 
de nível médio ou superior, foram incluídos conteúdos sobre edu-
cação especial adequados ao desenvolvimento de competências e 
valores para:

I – perceber as necessidades educacionais especiais dos alunos 
e valorizar a educação inclusiva;

II - flexibilizar a ação pedagógica nas diferentes áreas de conhe-
cimento de modo adequado às necessidades especiais de aprendi-
zagem;

III - avaliar continuamente a eficácia do processo educativo 
para o atendimento de necessidades educacionais especiais;

IV - atuar em equipe, inclusive com professores especializados 
em educação especial.

§ 2º São considerados professores especializados em educação 
especial aqueles que desenvolveram competências para identificar 
as necessidades educacionais especiais para definir, implementar, 
liderar e apoiar a implementação de estratégias de flexibilização, 
adaptação curricular, procedimentos didáticos pedagógicos e prá-
ticas alternativas, adequados ao atendimentos das mesmas, bem 
como trabalhar em equipe, assistindo o professor de classe comum 
nas práticas que são necessárias para promover a inclusão dos alu-
nos com necessidades educacionais especiais

§ 3º Os professores especializados em educação especial deve-
rão comprovar:

I - formação em cursos de licenciatura em educação especial ou 
em uma de suas áreas, preferencialmente de modo concomitante 
e associado à licenciatura para educação infantil ou para os anos 
iniciais do ensino fundamental;

II - complementação de estudos ou pós-graduação em áreas 
específicas da educação especial, posterior à licenciatura nas dife-
rentes áreas de conhecimento, para atuação nos anos finais do en-
sino fundamental e no ensino médio;

§ 4º Aos professores que já estão exercendo o magistério de-
vem ser oferecidas oportunidades de formação continuada, inclu-
sive em nível de especialização, pelas instâncias educacionais da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Art. 19. As diretrizes curriculares nacionais de todas as etapas 
e modalidades da Educação Básica estendem-se para a educação 
especial, assim como estas Diretrizes Nacionais para a Educação 
Especial estendem-se para todas as etapas e modalidades da Edu-
cação Básica

Art. 20. No processo de implantação destas Diretrizes pelos sis-
temas de ensino, caberá às instâncias educacionais da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, em regime de colabo-
ração, o estabelecimento de referenciais, normas complementares 
e políticas educacionais.

Art. 21. A implementação das presentes Diretrizes Nacionais 
para a Educação Especial na Educação Básica será obrigatória a par-
tir de 2002, sendo facultativa no período de transição compreendido 
entre a publicação desta Resolução e o dia 31 de dezembro de 2001.

Art. 22. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica-
ção e revoga as disposições em contrário
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I - RELATÓRIO
A edição de Diretrizes Nacionais envolve estudos abrangentes 

relativos à matéria que, no caso, é a Educação Especial. Muitas in-
terrogações voltam-se para a pesquisa sobre o assunto; sua neces-
sidade, sua incidência no âmbito da Educação e do Ensino, como 
atendimento à clientela constituída de portadores de deficiências 
detectáveis nas mais diversas áreas educacionais, políticas e sociais.

Como base para o presente relatório e decorrente produção 
de parecer foram utilizadas, além de ampla bibliografia, diversos 
estudos oferecidos à Câmara da Educação Básica do Conselho Na-
cional de Educação, entre outros, os provenientes do Fórum dos 
Conselhos Estaduais de Educação, do Conselho Nacional de Secre-
tários Estaduais de Educação e, com ênfase, os estudos e trabalhos 
realizados pela Secretaria de Educação Especial do Ministério da 
Educação.

Dentre os principais documentos que formaram o substrato 
documental do parecer sobre a Educação Especial citam-se:

1- “Proposta de Inclusão de Itens ou Disciplina acerca dos Por-
tadores de Necessidades Especiais nos currículos dos cursos de 1º 
e 2º graus” (sic.)

2- Outros estudos:
a) “Desafios para a Educação Especial frente à Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional”;
b) “Formação de Professores para a Educação Inclusiva”;
c) “Recomendações aos Sistemas de Ensino”; e,
d) “Referenciais para a Educação Especial”.
O Presente Parecer é resultado do conjunto de estudos prove-

nientes das bases, onde o fenômeno é vivido e trabalhado.
De modo particular, foi o documento “Recomendações aos 

Sistemas de Ensino” que configurou a necessidade e a urgên-
cia da elaboração de normas, pelos sistemas de ensino e educa-
ção, para o atendimento da significativa população que apresenta                          
necessidades educacionais especiais.

A elaboração de projeto preliminar de Diretrizes Nacionais para 
a Educação Especial na Educação Básica havia sido discutida por di-
versas vezes, no âmbito da Câmara de Educação Básica do Conselho 
Nacional de Educação, para a qual foi enviado o documento “Re-
ferenciais para a Educação Especial”. Após esses estudos prelimi-
nares, a Câmara de Educação Básica decidiu retomar os trabalhos, 
sugerindo que esse documento fosse encaminhado aos sistemas de 
ensino de todo o Brasil, de modo que suas orientações pudessem 
contribuir para a normatização dos serviços previstos nos Artigos 
58, 59 e 60, do Capítulo V, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional - LDBEN.

Isto posto, tem agora a Câmara de Educação Básica os elemen-
tos indispensáveis para analisar, discutir e sintetizar o conjunto de 
estudos oferecidos pelas diversas instâncias educacionais mencio-
nadas. Com o material assim disposto, tornou-se possível, atenden-
do aos “Referenciais para a Educação Especial”1 , elaborar o texto 
próprio para a edição das Diretrizes Nacionais para a Educação Es-
pecial na Educação Básica, em dois grandes temas:

a) TEMA I: A Organização dos Sistemas de Ensino para o Aten-
dimento ao Aluno que Apresenta Necessidades Educacionais Espe-
ciais; e

b) TEMA II: A Formação do Professor.
O tema II, por ser parte da competência da Câmara de Edu-

cação Superior do Conselho Nacional de Educação (CES/CNE), foi 
encaminhado àquela Câmara encarregada de elaborar as diretrizes 
para a formação de professores.

1 - A ORGANIZAÇÃO DOS SISTEMAS DE ENSINO PARA O ATEN-
DIMENTO AO ALUNO QUE APRESENTA NECESSIDADES EDUCACIO-
NAIS ESPECIAIS 

1 - Fundamentos
A Educação Especial, como modalidade da educação escolar, 

organiza-se de modo a considerar uma aproximação sucessiva dos 
pressupostos e da prática pedagógica social da educação inclusiva, 
a fim de cumprir os seguintes dispositivos legais e políticofilosófi-
cos:

1.1 - Constituição Federal, Título VIII, da ORDEM SOCIAL:
� Artigo 208:
III – Atendimento educacional especializado aos portadores de 

deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;
IV - § 1º - O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito 

público e subjetivo.
V – Acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da 

criação artística, segundo a capacidade de cada um;
� Art. 227:
II - § 1º - Criação de programas de prevenção e atendimento 

especializado para os portadores de deficiência física, sensorial ou 
mental, bem como de integração social do adolescente portador de 
deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a convivên-
cia, e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a 
eliminação de preconceitos e obstáculos arquitetônicos.

§ 2º - A lei disporá normas de construção dos logradouros e dos 
edifícios de uso público e de fabricação de veículos de transporte 
coletivo, a fim de garantir acesso adequado às pessoas portadoras 
de deficiência.

1.2 - Lei n°. 10.172/01. Aprova o Plano Nacional de Educação e 
dá outras providências.

O Plano Nacional de Educação estabelece vinte e sete objetivos 
e metas para a educação das pessoas com necessidades educacio-
nais especiais. Sinteticamente, essas metas tratam:

� do desenvolvimento de programas educacionais em todos 
os municípios – inclusive em parceria com as áreas de saúde e assis-
tência social – visando à ampliação da oferta de atendimento desde 
a educação infantil até a qualificação profissional dos alunos;

� das ações preventivas nas áreas visual e auditiva até a ge-
neralização do atendimento aos alunos na educação infantil e no 
ensino fundamental;

� do atendimento extraordinário em classes e escolas espe-
ciais ao atendimento preferencial na rede regular de ensino; e

� da educação continuada dos professores que estão em exer-
cício à formação em instituições de ensino superior.

1.3 - Lei n°. 853/89. Dispõe sobre o apoio às pessoas com de-
ficiências, sua integração social, assegurando o pleno exercício de 
seus direitos individuais e sociais.

1.4 - Lei n°. 8.069/90. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente. O Estatuto da Criança e do Adolescente, entre outras 
determinações, estabelece, no § 1o  do Artigo 2o

� “A criança e o adolescente portadores de deficiências rece-
berão atendimento especializado.”

O ordenamento do Artigo 5o  é contundente:
� “Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer 

forma de negligência, discriminação, violência, crueldade e opres-
são, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omis-
são, aos seus direitos fundamentais.”

1.5 - Lei n°. 9.394/96. Estabelece as diretrizes e bases da edu-
cação nacional.




